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jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição daquele obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — A Oficial de Justiça, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 5102/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1789/03.0TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Valcy Martins Neves, filho de Clóvis
Martins Silva e de Nadir Martins Silva, de nacionalidade brasileira,
nascido em 19 de Abril de 1956, divorciado, titular do passaporte
n.º CK-882589, com domicílio na Rua do Forte, 5, cave direita,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de
Novembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do referido Código, versão de 1998), a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 5103/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 8/97.1TAMAI (ex-processo n.º 474/98), pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Maria Amélia Pinheiro Soa-
res, filha de António Augusto do Rosário Soares e de Emília Teixeira
Pinheiro, natural de Vila Verde, divorciada, com identificação fiscal
n.º 104665238, titular do bilhete de identidade n.º 3589513, com
domicílio na Rua do Dr. Elísio de Moura, 68, 3.º, São Vítor, 4700-
000 Braga, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 31 de Dezembro de 1996, por despacho de 7 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. — A
Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5104/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4864/03.8TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Maria de Fátima Simaria Monteiro, filha de Manuel
Monteiro e de Laura Flora Simaria, natural de Vila Nova de Gaia
(Santa Marinha), Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 20 de Outubro de 1968, divorciada, titular do bilhete de
identidade n.º 8561435, com domicílio na Rua de Santa Apolónia,
1495, casa 5, 4405-507 Serzedo, Vila Nova de Gaia, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Fevereiro de 2003,
por despacho de 10 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

10 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5105/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 5144/95.6TAPRT (antigo processo
n.º 711/96), pendente neste Tribunal, contra o arguido Nelson José
Luz Silva, filho de Américo Vieira da Silva e de Amélia Augusta de
Sousa Luz, natural de Cete, Paredes, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 3 de Abril de 1961, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3990307, com domicílio na Rua do Engenheiro Fernando
Magalhães, 483, 4445-000 Ermesinde, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 9 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

11 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5106/2005 — AP. — O Dr. Horácio
Correia Pinto, juiz de direito da 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 741/99.3TAPRT (ex-processo n.º 231/00),
pendente neste Tribunal, contra o arguido Mário Armando Ferreira
Moreira da Silva, filho de Armando Alberto Moreira da Silva e de
Maria Beatriz Monteiro Ferreira, natural da Cedofeita, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Fevereiro de 1951, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3627972, com domicílio na Rua do
Alto da Fontinha, 8, Porto, 4000-000 Porto, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 17 de Fevereiro de 1999, por despa-
cho de 3 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5107/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Donas Botto, juiz de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 1313/00.7PSPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José dos Santos Silva Oliveira, filho de Adelino
Monteiro da Silva Oliveira e de Maria Argentina Monteiro dos San-
tos, natural de Matosinhos, Matosinhos, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 19 de Dezembro de 1983, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 13330702, com domicílio no Bairro de Aldoar, bloco
10, entrada 120, casa 22, 4100-000 Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, praticado em 17 de Agosto de 2000, e de um crime de de-
tenção ilegal de arma, previsto e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/
97, de 27 de Junho, praticado em 17 de Agosto de 2000, por despa-
cho de 10 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Donas Botto. —
A Oficial de Justiça, Maria Alda Melo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5108/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do da Rocha Azevedo, juiz de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 69/04.9SLPRT, pendente neste Tri-


